
14i
Faculdade
de Niedicina

Ex.mo Senhor
Dr. Filipe Neto Brandão
Presidente da Comissão de Saüde
Assembleia da Repüblica
Praca da Constituição de 1 976
1249-068 LISBOA

Cc:
Bastonária da Ordem dos Nutricionistas
Dra. Li/lana Sousa

Gabinete do Diretor

GD/61 -2026
13 de julho 2026

ASSUNTO: Contributo da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa no âmbito da
apreciaçao na especialidade da terceira alteraçao ao Estatuto da Ordem dos Nutricionistas

A Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa (FMUL), vem dar o seu contributo no

âmbito da apreciacao na especialidade do Projeto de Lei 595/XVII/1, do Projeto de Lei

400/XVII/1 e do Projeto de Lei 647/XVIN/1 (Terceira alteracào ao Estatuto da Ordem dos

Nutricionistas), referente ao projeto de alteraçäo do Estatuto da Ordem dos Nutricionistas

Lei n.° 78/2023, nos termos e corn os fundamentos em anexo.

Corn os meus meihores cumprimentos,

Prof. Doutor João Eurito Cabral da Fonseca
(Diretor da Facuidade de Medicina da Universidade de Lisboa)

Em anexo: o referido
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Contributo da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa no âmbito da apreciacão na

especialidade da terceira alteracao ao Estatuto da Ordem dos Nutricionistas

A Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa(FMUL), vern dar o seu contributo no ârnbito

da apreciação na especialidade do Projeto de Lei 595/XVII/1, do Projeto de Lei 400/XVII/1 e do

Projeto de Lei 647/XVIII/1 (Terceira alteracão ao Estatuto da Ordern dos Nutricionistas),

referente ao projeto de alteraçao do Estatuto da Ordern dos Nutricionistas Lel fl•Q 78/2023, nos

termos e corn os fundarnentos seguintes.

0 Estatuto da Ordem dos Nutricionistas determina, na sua atual redação, a realizacão de urn

estágio profissional corn a duração deB meses corno requisito de acesso a profissão, de acordo

corn o estipulado no n.-° 2 do artigo 64 do Lel n.9 78/2023, de 20 de setembro - Alteraçao ao

Estatuto da Ordem dos Nutricionistas (segunda alteracão ao Estatuto da Ordern dos

Nutricionistas, conformando-o corn a Lei n.9 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime

juridico de criação, organização e funcionarnento das associacOes püblicas profissionais, na

redaçao que Ihe foi dada pela Lei n.2 12/2023, de 28 de rnarço).

Este estágio profissional corresponde a urn periodo adicional a conclusão do curso, revelando

se o rnesrno, essencial para integrar a condiçao de mernbro efetivo da Ordern, sob a supervisão

de urn orientador nutricionista.

Aqui reside, precisamente, a dissociaçao a realidade do ensino universitário, por conta de uma

interpretaçao literal que pode ser aplicada na praxis do n. 1 do art.7. do Regulamento de

Estagios Profissionais, ern conjugaçao corn o art.64.2 do Estatuto.

Sucede que, corno é do conhecirnento pUblico, os estágios curriculares integrados nas

licenciaturas não são geralrnente definidos ern rneses, rnas antes ern créditos ECTS (European

Credit Transfer and Accumulation System) e/ou horas de trabalho do estudante, existindo uma
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enorme diversidade entre as instituicOes de ensino superior quanto a forma como a

componente prática é contabilizada nos seus pianos de estudos.

Sucede, ainda, que no âmbito do atual processo de revisáo estatutária, a Ordem dos

Nutricionistas propOe que o estágio profissional deixe de ser obriqatOrio, porquanto, os cursos

superiores habiiitantes ao exercIcio da profissao já integram formação prática e estágio

curricular.

Aqui chegados, a redação proposta, em sede de consulta pübiica, suscita-nos aigurnas

preocupacöes nomeadamente a que se prende com o facto de a Licenciatura em Ciëncias da

Nutriçao da EMUL integrar estagio curricular obrigatOrio, correspondente a uma unidade

curricular semestrai de 30 ECTS, em conformidade corn o piano de estudos acreditado peia

Agência de Avaliaçáo e Acreditaçao do Ensino Superior (A3ES) e construIdo corn base

no Referenciai de Formacão Académica do Nutricionista da Ordem dos Nutricionistas, de

acordo corn o Despacho n.2 10073/2024, 13 de agosto de 2024 (2: *3O2it52

66OO73_2 ).

0u seja, a forrnação da FMUL inciui estáqio curricular, mas este estagio encontra-se organizado

de acordo corn a estrutura própria do ensino superior universitário, em semestre letivo e ECTS,

e náo necessariarnente descrito coma tendo “seis meses” civis.

A confirmar-se que a redaçao final do artigo 64. do Estatuto mantenha ou permita a

interpretaçao de que apenas ficam dispensados do estágio profissional os diplomados cujo

estágio curricular tenha duraçao formal minima de seis rneses, poder-se-á criar uma

desigualdade injustificada e inaceitávei entre dipiornados par ciclos de estudos iguairnente

habilitantes(ainda que o n. 6 do art.64.2tenha positivado a expressão”pode”, depois será dificil,

no mInimo, adrnitir outro sentido corn o minirno de correspondéncia corn a letra da lei que não

seja a duraçao minima de 6 meses face as outras normas em concurso).

Deste modo, as diplomados da FMUL, e eventualmente de outras instituiçOes de ensino

superior universitário, poderiarn ser obrigados a realizar urn estágio profissional adicional na

2



Ordem, enquanto diplomados de outros ciclos de estudos, em que o estágio curricular esteja

formalmente descrito como tendo mais de seis meses, como são as instituiçöes de ensino

superior politécnico, ficariam dispensados.

Esta diferença não resuitaria da ausência de formação prática ou de estágio curricular, mas

apenas da forma como cada instituição organiza e expressa, em termosformais, a componente

de estágio no respetivo piano de estudos, ou seja, os aspetos fundamentais que devem

suportar a tomada de decisão acerca das metodologias de ensino são da responsabilidade das

lnstituiçöes de Ensino Superior e devem pautar os fundamentos e a arquitetura curricular do

ciclo de estudos.

Em face do exposto, salvo melhor entendimento, a alteração a redaçao do artigo 642 do

Estatuto, poderá conduzir a uma interpretação, no sentido de que determinados diplomados

continuem obrigados a realização de um estágio profissional adicional, enquanto outros seriam

dispensados, i.e., ao exigir-se o preenchimento do requisito do tempo do estágio (seis meses)

afim de ser admitido na Ordem dos Nutricionistas, nos termos propostos, essa exigéncia tal

como definida, afronta os princIpios da igualdade, proporcionalidade e de segurançajurIdica e

impöe uma restrição iiegItima a liberdade de escolha da profissão, conforme vem consagrado

no artigo 472 n.2 1 da CRP.

Considera-se, por isso fundamental, que a redação final do Estatuto da Ordem dos

Nutricionistas deva salvaguardar de forma inequlvoca que a conclusão da licenciatura

legalmente habilitante, que integre estágio curricular ou formação prática em contexto

profissional no respetivo pIano de estudos acreditado, seja condição suficiente, para a

dispensa da realização do estágio profissional adicional para efeitos de ingresso na Ordem dos

Nutricionistas, sob pena de se violar o principio de igualdade Insito no artigo 13 da CRP, que

impöe a proibicão de discriminacão em que a mesmo se consubstancia, a que “não significa

uma exigéncia de igualdade absoluta em todas as situaçöes, nem proIbe diferenciacöes de

tratamento “.
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Deste modo, a FMUL propOe, como medida alternativa, para efeitos de alteracão legislativa (ao

art.64.2), a seguinte redação:

“A dispensa da realização do estáqio profissional previsto no n. 1 ocorre sempre que o estógio

curricular em contexto de trabalho seja porte integrante do curso con ferente do necessária

habilitaçao académica para o exercIcio da profissão de nutricionista, desde que o respetivo ciclo

de estudos se encontre acreditado nos termos leqais e estruturado de acordo corn o Referenda!

de Formacão AcadErnica do Nutricionista.”

De igual modo, propomos que posteriormente a mesma norma seja inserta no Regulamento de

Estágios Profissionais quanto operada a consulta pOblica (art.7.2).

Concomitantemente, em sede de redação final do artigo 642, após a conclusão da discussão na

especialidade, e caso nao seja acolhido o contributo da FMUL, deve a redacao final da citada

disposicao normativa, determinar que os estágios curriculares correspondentes a 30 ECTS,

sejarn considerados suficientes para efeitos da dispensa da realização do estágio profissional

adicional, porquanto, constituern a soluçao adotada pela maioria das licenciaturas em ciências

da nutriçao, sob pena de se verificar urn tratamento desigual entre licenciados provenientes de

diferentes instituicöes de ensino superior, apesar de todos terem concluido cursos acreditados

pela A3ES e reconhecidos pela Ordern dos Nutricionistas como habilitantes para o exercicio da

profissão de Nutricionista.

Lisboa, 8 dejulho de 2026

A Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa

Prof. Doutor João Eurico Cabral da Fonseca

(Diretor da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa)
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